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VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

Nome: 
CPF: 
Cargo/Função:  
Telefone:  
E-mail: 

Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

DADOS BANCÁRIOS  

INSERIR ITEM(NS) / LOTE(S)  

Valor 	Global 	do(s) ITEM(NS)LOTE(S) 

	 ). 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 	!I MARCA 
I 

UND 

I 

QTDE 

i 

é de R$ 

ANEXO II 

MODELO DE CARTA PROPOSTA — (PROPOSTA FINAL) 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

Ao (a) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de Ibicuitinga/CE. 

Pregão Eletrônico N" 1111.01-2024-SRP-PE 

DADOS DA EMPRESA  
Fornecedor: 
CNRI: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Bairro: 
CEP: 
Cidade: 
Estado: 
Telefone:  
E-mail:  
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VALIDADE DA PROPOSTA: (em dias, conforme estabelecido no Edital e seus Anexos). 

PREVISÃO DE ENTREGA: (em dias, conforme estabelecido no Edital e seus Anexos). 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais  emus  atinentes à execução do 
serviço objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento 
Convocatório 
(Edital e Anexos). 

	de 	 de 2024 

Nome e assinatura do responsável legal 
CARIMBO DA EMPRESA 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

O MUNICÍPIO DE IBICUITINGA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n°. 12.461.646/0001-55, com sede na Rua Edval Maia da Silva, 16, Centro, Ibicuitinga/CE, 
através da Secretaria de: 	 , neste ato representado (a) pelo(a) 	 (cargo e  'wine),  
nomeado(a) pela Portaria n° 	 de 	de 	de 202..., publicada no 	de 	de 	 de 	, 
portador da matricula funcional n° 	„ considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGAO, na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS 
	 publicada no dia 	 , Processo PREGÃO ELETRÔNICO N" 1111.01- 
2024-SRP-PE, RESOLVE Registrar os Pregos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes As normas 
constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março de 2023, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE IBICUITINGA-CE, especificados nos [LOTES 	I do TERMO DE REFERÊNCIA, 
Anexo do EDITAL 	1111.01-2024-SRP-PE, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. 	0 preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadns na(s) proposta(s) estão dispostas em anexo: 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

	

3.1. 	0 Órgão Gerenciador será a [SECRETARIA DE SAÚDEJ, neste ato representado por sua 
Ordenadora de Despesas o Sra. MARIA VIVIANY GOMES LIMA, no seu aspecto operacional. 

	

3.2. 	Além do Órgão Gerenciador, são participantes para a presente Ata de Registro de Preços as 
seguintes unidades: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE OBRAS E 
SERV1ÇOS URBANOS; GABINETE DO PREFEITO; SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIA 
DE AGRICULTURA, RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE; SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DO TRABALHO E EMPREENDEDORLSMO; 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA_ 

4. DA ADESÃO A. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 	Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 
não participaram do procedimento do processo em aderir A ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. 	apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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4.1.2. 	demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

	

4.1.3. 	consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

	

4.2. 	A autorização do órgão ou entidade 2erenciadora apenas será realizada após a  
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

	

4.2.1. 	0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

	

4.3. 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

	

4.4. 	0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

	

4.5. 	0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

	

4.6. 	As aquisições ou  contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos item do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

	

4.7. 	0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do  
quantitativo de cada item re2istrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os  
participantes,  independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos  

	

4.8. 	É  vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia  
(Ail  subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

	

5.1.1. 	0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

	

5.1.2. 	Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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5.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intennédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, de 
2021 

	

5.2.1. 	0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o  

art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.4. 	Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

	

5.4.1. 	Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário em respeito ao 
edital. 

	

5.4.2. 	Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

	

5.4.3. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. 	0 registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

	

5.7.1. 	Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital,-  e 

	

5.7.2. 	Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. 	0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. 	Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 

	

5.9.1. 	0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada pelo gestor da ata e por representantes da(s) 

empresa(s) adjudicatária(s).  

Hot  oço: Rua Ecivol Moto do Stivo, 16 7  Ibicutfingo  -LL 	62.9:)5 
gabineteaijibicuitin9Oxe.gov. 

"' 	7 	646/0001 -55 I CGF: 06.920.297-4 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

	

5.12.1. 	Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou 

	

5.12.2. 	Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. 	Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

	

6.1.1. 	Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea "d-  do inciso 11 do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 
2021; 

	

6.1.2. 	Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais,  coin  comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

	

6.1.3. 	Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. 	Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

1.-..ric, leço: Rua Edvai Mato do Silva, uibicuoin¡uJE CEP. 62.9551L 
pabineitKa)ibiCUn90.Ce.g0V.bf  

646;0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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7.1.1. 	Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

	

7.1.2. 	Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

	

7.1.3. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

	

7.1.4. 	Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. 	Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cwnprir as obrigações estabelecidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

	

7.2.1. 	Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do prego 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

	

7.2.2. 	Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

	

7.2.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

	

7.2.4. 	Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

	

7.2.5. 	Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

	

7.2.6. 	0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e As entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  
124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

'çoKuo Lcival Moto do Silvo, 16, IbicuiiiiNci - Cl 	62.93j-000 

gabinote6..),)ibicuit;P.90.ce.per. 
646:000 I - 55 CGF: 06_920.297-4 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

	

8.1. 	As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

	

8.2. 	0 remanejamento somente poderá ser feito: 

	

8.2.1. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

	

8.2.2. 	De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

	

8.3. 	0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar  

sera  considerado participante para efeito do remanejamento. 

	

8.4. 	Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no  art.  32 do Decreto n° 11.462, de 2023. 

	

8.5. 	Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,  corn  a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

	

8.6. 	Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

	

8.7. 	Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. 	0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

	

9.1.1. 	Descumptir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

	

9.1.2. 	Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

	

9.1.3. 	Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

	

9.1.4. 	Sofrer sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  156 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

F?Idefeço -  Rua Edvot Maio do Silva, 16, Ibicurtingo 	 62:)-000 

, e-mail: 90bineitibcuitinga_ce.90v.b: 

CNP1 12.461.646/0001-55  CGF:  06.920.297-4 
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9.2. 	0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1  sera  formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

	

9.3. 	Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

	

9.4. 	0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de pregos, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

	

9.4.1. 	Por razão de interesse público; 

	

9.4.2. 	A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

	

9.4.3. 	Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, §, 3° e 27, § 40 , 
ambos do Decreto n° 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. 	As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço  (art.  7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito is contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade  (art.  8°, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023). 

10.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas  pates  e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 
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Local e data. 

MARIA VIVIANY GOMES LIMA 
Secretária de Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preços 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ N° 

Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPF N° 
Representante Legal 

Testemunhas: 

1. NOME: 	 CPF: 

2. NOME: 	 CPF: 

ço Ruo Edva Mato do (,-)tiva r  16, IbicuttIngo L 	CEP: 62,955-000 
,O 	 pOiliflOt6-;;:ibiCL:+it:1190.00.90V..b! 

r'!"\P 2 	646:0001-55 CGF: 06_920.291-4 
	S. 
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ANEXO - ESPECIFICACAO DOS FORNECEDORES BEENEFICaRIOS E DOS 

ITENS/LOTES DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

DADOS DA EMPRESA  
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 

BANCO: 

EMAIL:  

DADOS BANCÁRIOS 
AG: 	 C/C: 

DADOS DO REPRESENTANTE 
REPRESENTANTE: 
CPF: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDEUNID TOTAL MARCA V.  UNIT.  V. TOTAL 

1 
2 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 	  

O Município de Ibicuitinga, através do órgão gerenciador secretaria de Saúde, torna público 
o extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 	 resultante do PREGAO 
ELETRÔNICO N° 1111.01-2024-SRP-PE. 

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA DE SAÚDE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
IBICUITINGA-CE. 

VENCEDORES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

ASSINA PELA CONTRATADA.  

ASSINA PELA CONTRATANTE: 

DATA DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 

Local e data. 

MARIA VIVIANY GOMES LIMA 
Secretária de Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preços 
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ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA — 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 , PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 1111.01-2024-SRP-PE. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
SAÚDE (ORGA0 GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS). 
CONTRATADA: 	  VALOR: R$ 	 
	 ). OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, 
PARA A 	FENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICiP10 DE IBICUITINGA-CE. VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES. ASSINA PELA 
CONTRATANTE: 	 — Ordenadora de despesas da Secretaria de  
Sande.  ASSINA PELA CONTRATADA: 

PUBLICAR: 
0 POVO 
D.O.E 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DO EXTRATO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 

Certificamos que a ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 	 e seu extrato, cujo 
objeto trata do REGISTRO DE PREÇOS P,ARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS DIVERSOS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
IBICUITINGA-CE, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 1111.01-2024-SRP-PE 
foram afixados no dia 	de 	  de 	no flanelógrafo desta Prefeitura 
Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor. 

Local e data. 

MARIA VIVIANY GOMES LIMA 
Secretária de Saúde 

Gestora da Ata de Registro de Preços 

9.  
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ANEXO 1V -MINUTA DE CONTRATO 

Endereço: Ruo Edval Maio do Silva, 16, ibicungo - CE CEP: 62,955-000 
www.ihicuitingo.ce.gov.bt  I  e-mail:  gabinete@ibicuitinga.ce.gov.br  

CNN.  12..4e.1,646/;0001-55 I CGF: 06.920,297-4 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE 
FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO DE 
IBICUITINGA, POR INTERMÉDIO DO (A) 
SECRETARIA 	  E 
EMPRESA 	  

O Município de Ibicuitinga-CE por intermédio do(a) Secretaria de 	  (órgão 
contratante), com sede na R. Edval Maia da Silva, n° 16, Centro, Ibicuitinga-CE, CEP: 62.955-000, 
inscrita no CNPJ sob o n° 12.461.646/0001-55 e no CGF sob o n° 06.920297-4, neste ato 
representado(a) pelo(a) 	  (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e 
o(a) 	 , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 
	 , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
	  (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 	 e em 
observância as disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N" 
	mediante as clausulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92,1 e 11) 

1.1. 0 objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE IBICUITINGA-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. 	Objeto da contratação: 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação, 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. 	0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

. 	 Vat" 
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2.2. 	0 prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
(art.  92, IV, VII e XVIII)  

3.1. 	0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	0 contratado não poderá subcontratar parcela mais relevante que o valor do objeto a ser 
contratado, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, que serão de sua inteira e total 
responsabilidade, vedada a subcontratação na sua totalidade o objeto do contrato, ou seja, entregar na 
totalidade o objeto contratado a terceiros. 

	

4.2. 	É vedada a subcontratação integral em contratos administrativos, sendo possível 
a subcontratação parcial quando não se mostrar viável, sob a ótica técnico-econômica, a execução 
integral do objeto por parte da contratada e desde que tenha havido autorização formal do contratante. 
Conforme Acórdão 6189/2019 Segunda  Camara,  Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer. 

4.3. Como condição de contratação a licitante deverá apresentar relação de veículos de propriedade 
dos lotes que foi declarado vencedor, no prazo de 02 (dois) dias. Para comprovação de 
Propriedade o licitante deverá apresentar o Certificado De Registro E Licenciamento Dos 
Veículos — CRLV em nome da licitante. Para os veículos que não sejam de propriedade da 
licitante, apresentar deverão ser apresentados o compromisso hábil, através de declaração de 
disponibilidade, contrato de compra e venda ou contrato de prestação de serviços, em que 
comprove que o(s) veículo(s), estarão à disposição da empresa vencedora, juntamente com cópia 
autenticada dos seus Certificado De Registro E Licenciamento Dos Veículos — CRLV. 

	

4.4. 	A subcontratação prevista só poderá ocorrer, quando houver autorização formal da contratante 
mediante solicitação e justificativa da contratada. 

5. CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

	

5.1. 	0 valor total da contratação é de R$  	)- 

	

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

	

5.3. 	0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 



• 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 	0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram- 
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art  92, V) 

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

	

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

	

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

	

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

	

7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(do) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

	

7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

	

7.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

	

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

	

8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo  
corn  o contrato e seus anexos; 

	

8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

	

8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas, 

	

8.5. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
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8.6. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  
143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.7. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. 	Cientificar a procuradoria geral do município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. 	A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. 	Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, caso ocorra. 

8.13. 	A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

	

9.1. 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

	

9.3. 	Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  coin  a devida 
comprovação; 

	

9.4. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior  (art.  137, 11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
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9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

9.7. 	Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdencidrias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência 
não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. 	Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

9.11. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  coin  as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.13. 	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.14. 	Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15. 	Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  
art.  124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.  

9.16. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

, 
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9.17. 	Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

	

9.18. 	Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

	

9.19. 	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

	

9.20. 	Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

	

9.21. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLAUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII e XIII) 

10.1_ 	Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
(art.  92, XIV) 

11.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da Lei  if  14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 

b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 

1) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 
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11.2. 	Sera()  aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:  

	

i. 	Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave  (art.  156, § 4', da Lei n° 14.133, de 2021); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
corno nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais  gave (art.  
156, &¡5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

	

iv. 	Multa: 
1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias úteis; 
2. até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo  . fa-ado  

para apresentação„suplementação ou reposição da garantia. 
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, confbrme dispõe o inciso I do  art.  137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 

3. compensatória de 10% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

	

11.3. 	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de  
2021) 

	

11.4. 	Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente  corn  
a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133_ de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa  sera'  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

	

11.5. 	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

	

11.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. 	Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei  if  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.8. 	A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei  if  14.133, de 2021). 

11.9. 	O Contratante deverá, no  pram  máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
(Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.10. 	As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11. 	Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. 	CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art  92, XIX) 

	

12.1. 	0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

	

12.2. 	Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. 	Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) 	ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
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b) 	poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. 	0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

12.3.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

12.3.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. 	Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. 	0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

	

12.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, 

	

12.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

	

12.4.3. 	Indenizações e multas. 

12.5. 	A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  
(art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art  92, VIII) 

13.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 

14.1. 	Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

	

15.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da 
Lei  if  14.133, de 2021. 

	

15.2. 	0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

	

15.3. 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. 	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO  (art.  92, 41°) 

17.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Comum em Ibicuitinga, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme  art.  92, §1°, da Lei  if  14.133/21. 

Local e data. 

NOME DO SECRETARIO 
SECRETARIA DE XXXXXXX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA 
CNPJ: 12.461.46/0001-55 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

1.  
2.  

NOME DA EMPRESA 
CNPJ: 	  

CONTRATADA 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPF: 	  
Representante Legal 
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ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR TABOSA - EXTRATO DO CONTRATO N• 21 	
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CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 018.2024-SMO - CONTRATANTE: Secretaria de Obras. CONTRATADA: R E SOUSA  CONS 'ki
ll, 

 O 	 1 ES E 	---- 	4  S-.  
SERVICOS LTDA. OBJETO: Construção de Avenida do Entorno da Cidade de Monsenhor Tabosa - CE que liga a CE - 266, Distrito Nossa

' 
 ira do 	(0 

Livramento - Monsenhor Tabosa e a CE 267- Monsenhor Tabosa - Morro Redondo - MAPP N° 1739. VALOR TOTAL: RS 4.989.700,83 (Quatr s   es,  re  42 

Novecentos e Oitenta e Nove Mil, Setecentos Reais e Oitenta e Três Centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0501.15.452.0332.1.005 - 4.4. '14ti3  .* aj  
ASSINA PELA CONTRATANTE: Geovana de Mouras Torres, Ordenador de Despesas da Secretaria de Obras; ASSINA PELA CONTRATAD 
Francisca Morgana Rodrigues do Nascimento, Representante Legal. DATA DAASSINATURA: 28 de Agosto de 2024. VIGÊNCIA: 28 de Agosto de 2024 
a 28 de Agosto de 2025. 
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*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Maracanari - Aviso de Licitação - Concorrência Eletrônica N' 14.009/2024 - CE. A Comissão Especial de 
Licitação II da Prefeitura Municipal de Maracanaii, Ceara, toma público que até is 09:00 (nove) horas do dia 14 de janeiro de 2025, receberá as propostas 
e documentos de habilitação no endereço eletrônico www.b11.org.br  "Acesso Identificado no  link  -licitações públicas" da Concorrência Eletrônica, tipo 
menor preço global, tombada sob o n° 14.009/2024, que versa acerca da Contratação de empresa para matizara construção de unidade de pronto atendimento 
no Bairro Acaracuzinho, Maracanati, Ceara. A abertura das Propostas  sera  is 09:00 (nove) horas, horário de  Brasilia,  do dia 14 de janeiro de 2025,e o inicio 
da sessão de disputa de lances ocorrerá a partir das 09:00 (nove) horas, horário de  Brasilia,  do dia 15 de janeiro de 2025. 0 edital e seus anexos, poderá 
ser obtido no endereço eletrônico já citado. Qualquer informação  sera  prestada na sede da Comissão durante o expediente normal (08:00 is 16:00) ou pelo  
e-mail:  comissaolicitacao_sefin@maracanau.ce.gov.br.  Odiou Saldanha - Presidente da CEL2. Maracanaó, Ceará, em 28 de novembro de 2024. 

*** *** *5* 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Missão Velha - Extrato de Contrato  Ns  2024.11.27.01. (kg& Contratante: Secretaria Municipal de Educação. 
Empresa Contratada: Gomes de Mattos Construtora e Empreendimentos LTDA, Inscrito no CNPJ/MF SOB O N°20.274.772/0001-29, representada por José  
Arthur  Xenofonte Gomes de Mattos, CPF: ***.177.763-**; Valor Global RS 2.625.868,12 (dois milhões seiscentos e vinte e cinco mil oitocentos e sessenta 
oito reais e doze centavos). Dotação Orçamentária 1302-12.365.0551.1.026, Elemento de Despesa:4.4.90.51.00. Vigência do Contrato: 12 (doze) meses. 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos de engenharia civil para execução de obra de conclusão da construção de escola 
08 salas padrão FNDE  (ID  28302), localizada no Bairro Antônio Luiz Tavares em Missão Velha/CE, de interesse da Secretaria de Educação. 
Alany Grangeiro Santana- Secretária de Educação- Data da assinatura: 27 de novembro de 2024. 

*** *** *** 

ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA - AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1111.01-2024-SRP-PE - Lei n• 14.133/2021. A Prefeitura Municipal de Ibicuitinga, torna público que no dia 16 de dezembro de 2024 4 09:00 
horas, pelo endereço eletrônico: https://compras.gov.be, estará realizando o inicio dos trabalhos da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO 
N° 1111.01-2024-SRP-PE. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS DIVERSOS, PARA  MENDER  AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE IBICUTTINGA-CE. Maiores 
informações via Plataformas: https://compras.m2atecnologia.com.be; https://www.gov.br/pncp/pt-br;  brips://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.be; licitacao@ 
ibicuitinga.ce.gov.br; ou Presencial na sede da Prefeitura Municipal a partir da publicação deste aviso, no horário das 08:00 is 12:00 horas. Ibicuitinga - CE, 
28 de novembro de 2024. LUZIA AGUIAR LOPES - Pregoeira OfIciaL 

*5* *** *** 
ESTADO DO CEARA - SERVIÇO AUT6NOMO DE AGUA E ESGOTO DE QIAXERAMOBIM - A Comissão de Licitação do Serviço Autônomo de  
Ague  e Esgoto de Quixeramobim através do seu Pregoeiro, torna público que realizará as 09:00hrs, do dia 16 de Dezembro de 2024, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.bd, o PREGA0 ELETRÔNICO de n• 17/1110124-PE, de OBJETO: LOCAÇÃo DE VEÍCULOS PARAATENDER 
AS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE QUIXERAIVIOBIM. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 
endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.bri,  bups://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.briindex.php/licitacao e no  site  bttps://www.saae.  
quixeramobim.ce.gov.billicitacoes. Informações pelo telefone: (88) 3441-1177 ou no endereço: Av.  Dr.  Joaquim Fernandes, 570 - Centro, Quixeramobim - 
CE -  Cep:  63.800-000. Quixeramobitn/CE, 28 de Novembro de 2024. FRANCISCO BEZERRA DA SILVA  JUNIOR  - PREGOEIRO. 

*** *** *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Extrato do Contrato. Contratante: O Município de Pedra Branca, através da Secretaria 
de Saúde, Contratada, empresas, Antonio Flavio Silva Nascimento - ME, pessoa jurídica de direito privado, sediada A  Tv.  Antônio Castelo Meirelis, 34, 
Bairro Paes de Andrade - Mombaça/CE, inscrita no CNPJ N° 19.831.793/0001-19,  e-mail:  flaviosilva@hmatel.net.br,  telefone: (88) 9 97327009, por seu 
representante legal, Sr. Antônio Flavio Silva Nascimento, CPF ***.035.943-", Fundamento  Levi:  Processo de Licitação N°062/2022 na modalidade 
Pregão Eletrônico N°037/2022. Objeto Aquisição de equipamentos pare as Unidades Básicas de Saúde do Município de Pedra Branca/CE. Valor do Contrato: 
R$ 36.224,00 (trinta e seis mil, duzentos e vinte e quatro reais). Prazo: Contrato terá vigència até 31 de dezembro de 2022. Origem dos Recursos: Secretaria 
de Saúde, Dotação Orçamentária: 05.04.10.301.1003.2.021. Elemento de Despesa: 44.90.52.00. Fonte de Recurso: 1.632.0000.00, Data do Contrato: 20 de 
Julho de 2022. Signatários: Contratante: Maria Vanderlucia Felipe Secretaria de Saúde, Contratada: Antonio Flavio Silva Nascimento. 

*** *5* *** 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Pedra Branca - Extrato dos Contratos. Contratante: O Município de Pedra Branca, através da Secretaria 
de Saúde, Contratada, empresas  US  Empreendimentos LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada A Rua Coelho Neto, 132, Centro - Gonçalves 
Dias/MA, inscrita no CNPJ 22.648.969/0001-06,  e-mail:  ulisses-89@hotmail.com,  telefone: (99) 98109-1610, por seu representante legal, Sr. Misses 
de Brito Silva, CPF ***.990.l63**,  Fundamento Legal: Processo de Licitação N° 062/2022 na modalidade Pregão Eletrônico N°037/2022. Objeto 
Aquisição de Equipamentos Para as Unidades Básicas de Saúde do Município de Pedra Branca/CE. Valor do Contrato: RS 41.944,00 (Quarenta e um mil, 
novecentos e quarenta e quatro reais). Prazo: Contrato terá vigência  aid  31 de dezembro de 2022. Origem dos Recursos: Secretaria de Saúde, Dotação 
Orçamentária: 05.04.10.301.1003.2.021. Elemento de Despesa: 44.90.52.00. Fonte de Recurso: 1.632.0000.00, Data do Contrato: 20 de Julho de 2022. 
Signatários: Contratante: Maria Vanderlucia Felipe Secretaria de Saúde, Contratada:  US  Empreendimentos LTDA. 

*5* *** *** 
Estado do  Carr*  - Prefeitura Municipal de  Train  -Aviso de Licitação. O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de  Train,  toma público para conhecimento 
dos interessados, que se encontra aberta, para cadastramento de propostas de preços, a licitação na Modalidade de Pregão Eletrônico que será realizada no 
dia 16 de dezembro de 2024 As 9h:00min (horário de  Brasilia)  no portal www.licitamaisbrasilcom.br, conforme especificado no Edital Ni" 2511.01.2024.PE 
SRP como seguinte objeto: Registro Formal de Preços para aquisição de oxigênio medicinal, destinado a atender as necessidades dos pacientes acamados e 
dos serviços de atenção ambulatorial e hospitalar do Município de Train/CE. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados na  sale  da 
Comissão de Licitação, na Av. Miguel Pinto Ferreira, 356- Planalto Norte - Trairi/CE, bem como nos sítios eletrônicos wv.w.licitatnaisbrasil.com.br, https:// 
licitacoes.tce.ce.gov.br, http:Uhttpi/www.lrairi.ce.gov.bn/.  Train -CE, 28 de novembro de 2024, Antonio Eudes de Lima Filho - Pregoeiro. 

*** *5* *5* 
Estado do Ceara - Prefeitura Municipal de  Or&  - Revogação - Concorrência Eletrônica Ne 2024.09.26.01.A Comissão de Licitação, com sede na Praça 
Anastácio Maia, N°40 - Centro - Orts-CE, para conhecimento dos licitantes e de quem mais possa interessar que a Licitação Supramencionada, tendo por 
objeto o Contratação de serviços na consultoria e assessoria nas áreas de administração e planejamento com fms de celebração, acompanhamento e prestação 
de contas de convénios e instrumentos similares no âmbito dos Governos Federal, Estadual e Outras Entidades com disponibilização de solução  web  de 
acompanhamento e aplicativo para smartphones, através da Secretaria de Administração,  Gestic,  e Desenvolvimento Humano do Município de Orás/CE, foi 
Revogada por razões de interesse Público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado.  Orbs  -CE, 28 de novembro de 2024. Luis Gonzaga 
Josino - Ordenador de Despesas da Secretaria de Administração, Gestao e Desenvolvimento Humano. 

*5* *5* *5* 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO -1DT - EXTRATO DE CONTRATO N°20/2024 - CONTRATANTE: IDT, CNPJ N° 
02.533.538/0001-97. CONTRATADA:  TD  DANTAS SOLUÇÕES LTDA, CNPJ n*30.866.998/0001-58. OBJETO: lanches para eventos. BASE LEGAL: 
Pregão Eletrônico n°04/2024, Lei n° 14.133/2001. FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: 12 meses. PREÇO: RS 1.197.000,00. Fortaleza. 25/11/24. Raimundo 
Nonato Lima Angelo e Thalison Diogenes Dantas. 

FSC  

MISTO  
Papal prockaido 
a peak-  do:anima 

arataakiwaia 
F9C C124031 



PREFEITO eleito Evandro Leitao use reuniu I 
com a ministra Nisia Trindade em  Brasilia  I 

lesadoiCormssao" hatergeatores  
bipartite  WM/flue reuniu mem -  
bras  do Mimirepin do F.stado e 

da Lingio na gestão do Sistema  
Corm  de  &aide  (sus). 

Sendo apresada na CIE peta 
secrrtaria estadual da  Sande. 
Tana  Maria Silva Coelho, a rei-
iimricação tramitou de  (maw  
rélerenva reuniiin entre Faundria 

governador (rman° de Freitas 
(PT)  corn  a ministra Nada Trin-

dadena  quart  a-f.a. z. 
nfirliStra se mowsou yen-

sivel  an  nosso apelo, e parantru 
que, diante da apan-ação da 

lavera um incremento fi-
nanceiro  pram  o hosatid a caie 
ann. .4gradeen a ministra toda 
a atenção com nossa cidade; 
completou Evandro. 

0 MiaLsaisio  Palm.  do  Fs-
lado do Ceará CMPCTO tem Feitor  

robrancas retacionadas a  pr.',  
nimaie alxisterimento e u prera-
riedade  diet  serviom peestadcs 
ido  LW  Na ultra terça-leira, v6,  
apes  audiencia  tic  conciliar* a 
Prefeitura de Fortalcat se com-
prometd.'u a apresentar, ate o dia 
6de (fez,/ nitro. piano d e ação que 
gatrania alxistecirnenin de medi-
camentm e  ammo.; jam  o LIE 

O prefeito Jose Surto (PDT) 
anunciou na illtima quintal-irk  
ra, 22, a criação de uma força-
tarefa para tentar solucionar a  
iris,  no ha:pilaf. 

Nas últimas Se01;1026, oca-

giram denúncias  tie  pacientes 
sabre a falta de  items  essenciais 
no hospital, coma esparadrapo, 
gaze, algodão e álcool. Tarnbian 
foram relatatios a esc-assez de 
antibrOticos e niefirarnentos 
trisicris (limo dipirona. além de 

atrasm tia realização de proce-
dimentos cirtirgicos. 
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ÉRICO 
FIRMO 

QUANDO A TRANSIÇÃO 
VIRA PROBLEMA 

"D
epois de dranora e  atoms  dmencontros pura começar. a 

transn  ern  Fortaleza tem lido  born Marl  de civilidade. 

Porém, a cidade tem problemas. Na i.aide em particu- 
lar,  hit  descontlnuidade, falta de  materials,  interrupção 

de serviços e pagamentes em atraso. Contratos sio interrompi-
dos antes do términn problema que também ocorre  on  outras  
arias.  Não parem ser o desmonte deliberado, já visto em auras  
amities  em muitos lugares. mas  *isle  e  cartes  para fechar a 

conta. Meta a população do mesmo leito, 

O processo de transição existe psaa que o prefeito que rissurne 

tenha o  maxima  de subsidlos para começar bem o mandato 

e colocar as ações  ern  prático o mais rápido possiwi. 0 poder 

público ét lento por  nature..  nos ritos e procedimentos. for 
isso, o governante não pode ser lento. Projeto grande que não 
estiver hem coricebido no primeiro  dun  de  manikin,  dificilmente 

é entregue ao final de quatro :mos. 

Porém, omals  Import  ante na transição c; evitar problemas  mats  
imediatos e graves. No  also  de Fortalma . a principal preocuração 
6 impedir interrupção dos serviços de  smirk  e adotar medidas 
preventivas para a quadra chuvosa. J5 em janeiro COGIU111.1111 

haver precipitKika intensm e, se o trabalho não é feito  corn  
antecedérida, o desfeelio pode ser trágico. 

Obviamente ha outras questiies bastante serias. A rode de ertsino 
precisa de encaminharnentes para o curneçai do  arm tenon.,  por 

exempin Mas, assegurar quem  services  de saúde  rein  tenham 
interrupção uni dia sequer e realime o tralrallin preventivo para 
ri quarlra chumua são  it  mais urgente. 

.v  

PREFEITO Sano e o 
sucessor eleito, Evandro Leitão I 

ULTIMAS TRANSIÇÕES DE CICLO 
NÃO FORAM BEM 

Nas riltimas décadas,  house  duas ahem:incras de cicio  politico 
ern  Fortaleza. Uma foi em •zoo, de Juraci Magalhãe.  s  jam  
laildanne LIns (PT). A  out.  de Luizianne para Roberto Claudio. 
Antes disso,  Mao  houve alternincia de poder. Juraci assumiu 
em moo como vice que dava continuidade ao trabalho de Ciro 
COMES. Rompeu Kr no cargo einíciccu TaIla era que durou 4 altos 
e vive meses. De Juram para Luizianne, houve interrupçaai de 

serviços. principalmente na roleta de lixo. Contratos deixaram 
de ser pagos. Até o holario de expediente da Prefeitura foi 
reduzido,  yam  CCOGOTT07.11, Terminava 4 horas. 

De Luizianne para Roberto Claudio, ocmunente houve lixo 
acumulado. A passagem de anibus aurnentoxi na surdina e cm 
meioirs festas de fim de ano. Atestado Réveillon da  Prefer  tura, 
narro da gestão. foi rancelada.  Home  ohms.  can°  C'ura. 
inaugurada sem estar pronta.  lunge  tlí,oset. E  ran  Tenno de 
Ajustamento de Conclu ta  (TACT  assinado no apragar das luzes. que 
permitia a construção de erindorninio na  area  de dunas no  Cocci  

Assim como I .utztanne  lea  em relação a Juract. o ciclo de Roberto 
(Media mmeçou cotit omitas armações contra a  situ.*  
encontrada, 0  rood.  no mixa, as dividas em aberio, ai, obras 
paradas ecos problemas de descoatinuidade. Será  Tie,  ao !limos  
now  veo. pode não ser assiro? 

0 problema nem é Evandro Leitão (PT) denunciar a situação 
que recebe de ,losé Surto (Ptell Er do jogo. Negativo mesmo é 
ele ter razão. 

0 CAIXA DA PREFEITURA 

Principal  Mimi,  de  Sarin,  o ex-prekhto Roberto Claudio (PDT)  
tent  sido mrato critico da situação das contas estaduais desde 
ano passado. Fez observações pertinerdes e, depois de alp,urnas. 
rointidõricia ou n5ri °peercm tomou providésicias para resolver 
uso probiemas apart:aim A isais recente critica de  Rea  situação 
das catitas estaduais  la  na semana passada. Poran, talvez ele 
devesse olhar  tart diem  para a condição em que esta a Prefeitura 
de Fortaleza, do aliado Surto. 

0 

p 	
Aponte d Camera do comae 
e acesse ma's  notas  

, eXaUSIVaS de Trim  Firmo.  

WMICOPOVO.CO*LOR  
SEXTA-FEIRA  

E011,11'71. CFAAA TV OE soma. OF AST. 

Evandro articula repasse 	t2(  z) 
extra de R$ 9  mi para o IJF 
meio à crise de abastecimentO'Ll  

SAÚDE I  Prefeito eleito se reuniu com a ministra isia 
Trindade para articular envio da verba federal  

WHIM custom 
ESAU. FL  P.A  C PE.0 

aioac idtoecceatnponoao't 5o  

O  pa-fella  eletto de Fortale-
za. Evandro Leitão (PT)  aril-
mia com a ininisrra da  Sande,  
Nada Trindade, a ampliação de 

repasses da União para o Ins-
tituto  Daum  José ttota  (Lill.  
0 hospital ixtioQ por  ',rise  de 
desabasterimento de medico-
mentos e insurnos. 

0 Minista-io  Sande  rerets-
ia atualmente RS t.5 rralhões par 
iniar para manutenção de apries 
de  mkt'  ia e  :ilia  complexidade 
no LI)'.  Can  as novas mar-0as 
anunriacias. o  LIT teed  o incre-
mento Inemal de RS fr milhões. 
A informação dos valores  fed  
antecipacia pulo colunista do 
O POVO. Carlos  Mazza. 

Coin  o recurso extra o hos-
pital recebera  mats  RS  Jai  mi-
lhões por 0.00. A liberação da  
art. °mere Nei,  Micro  (fa  Se-
cretaria Municipal da Saíste ser 

UAW. Of I'. P. PAIESTOS 111013 DE ALAITACAO ADVCIARIA 
1. 	L•Pa SWISS. es 0.1.•;71...... tear 00122.100.11.0. 

;  RAMA  V. 117,  f•OOLE I el.. 	/LIM. AA] 	1111 e J.. 	1:411. 
es, 	•.•  freta  7

.
11
,
17. 	?ea 	 TEA ICP.:20.-Plol.a

,
?3,0 

po 	 , 	• • 3".1 Pr 	7. 	 • . P 
iaa 	orto: ZT do !J•F F KIT pi • ••.To 	o. 	•T rl• 2.23• mob 

pima. e....cedar ars. 0aPair ,••••••••••••••= 1.2.111.0 • GO,. le•••••••10o Pi• 
Paci IpsA,  ala 	 ar•EprorrarreruCed.........• PPP. sir 
I.e.... pea.. Pew.. a. As. Ana 	laa 	Aes 	Fl (Ye Pas PO 

•••••• 	1•.(et 	 wide eve a Psi.. *imp,* 0... avAti w• 
Joey 	 0.••••11.  1.. IV. ra••• SCOT. ;v.  

•torre  .1. tie eve 0.re PSP6211C72.110.7. 	.04•0‘.... MC.. :Air, 	. 
Cao.r.d• 	Owe. se a 	 Oa PC 

.11 vs Pep do. P0111./e/a33/,..: ie Prop ...Jean V sow. 	asa  
e Cmiele,aab 	oPedomea. -weer. I' PUEUCO LE1.0 • IBLOIL AI MOPE. 

Seffifea 	f••••••••et am. • • mere we.. • m.o.,. We. • ....V r 
7.411100 ILE6.0..(011RAITAllitillworIeerreatein. 	pasa. e P.m 1 • e 
rer• paw........•.•••••••8 4, am...ex Is 	rVe 	on.e•A•A , 

INA.A, • .4.• • :wk...  •ala 	Ne...1•• • ro.1. Arl 	-• 	P.. IA.... ye. p. 	pep.. , 	r prude zw 4 
. 	 C.; 6.4....1111.1.11,Vii.1111.11.10.0.• 	Jo:v. ...V .4 ;Y., 
Popp. • dap o• 	•••• Pop . JO .4 ea •• 1, Ale, awl • ...An .1.•• Ac. 

e 	=wan •• .0.••••- 	POW,. X 	 aid.. 
Mina:ten 	At A, W. 	11•••••• 	, 	• 	. • . 

.••••••• Ns:4e .440'1,i......•,••••••• 	 r •  
ver•  wa • ••••ree 1e Anne,. :an 	b. 	dron 

ka• 	no.. d•-?-•D 	NO, 111.... 	,t SET :',Cra,C 
la PA Sat...Pe /Po.. eata• 	 A•Vis • ev 

Lame • a calleiC. 	 ensaios.•  17.400CT dc.am pa: 
orsar.0 cos  Pedi  

	

on....• ce.ftee.....••••-• Mew. an.lOvalreet.......- 	• woo 	oan... 
Poona see eencroe•fot lerePAM {WOW. %OM Peal it peke.. •• CA. 
.44.1,  ...Wee app... m.o. Papa. pa. 	MLA., •4•4144, 

11.1•41.7,  10.1.0 LI41.14 44. • 	 • •4 • •• T. a  
ano  •  ver•••••• 	Alimm1 /41m....1 pm-a c 	 co 

vow 	•A•1 	 in- 	A.A. 	n 

EilLADO DO Il.i....• 	PIPPE•P/RA mum', ix 104.0.... .12.0 Cre L.C1 MC.. 
PTECAO Et Pa110.1C0 1P S.M. .. t•ve,..re 4.neor .a. A.T.... eri... -.- ....... 
•ii
i.,

..A.
,
;g16. ,.......• J. • •••.•....• we Tee opt. W.., ne....... PIA0/10 

ice A • • ....,1•.; 4 OM. pap *pia Tr. •10.7... •••• I. •,.... ,••11, • 	•i  tv• . 
E,,,,......•,,CrIe 5 I.,,,er Iir•Ara ESP....19,04PAP.A.V.E0/0CA As 	,..0.4...,; 
7.....C.a.). .S.14E:AAA El....1CK..0.0 a3...01100K.O.E....7.C.F.e. ......... 
••••er 	 ••• , d• 	d•Xx 0....• wa. &tame...v. 	••••••••• 	 • ea," .... op,. Pop.. 
sfra........r.• pia , 1•11[4.021 • ,,,,,....Jor A.., mirt.cies -0 Amilest 
• ... -...... i4k*,..4.,,,,,,,,,,..,,,,,...,  .........% i.e.,. ... C v...C. v• II,... nreAn 
• .Aslem, a • ale :Iv., • on .,...... "reaToscr.E...s.leep• Et.. - .....a. 1....••••,.....  

ESTADO  DO CAM. CONSTARCe0 aSSOCIRCAO POMJCA 001 MIWINCIPIOS 00 BACA, 
OE 0Manto Tr Pita 0 sareC•Jit WO ASIBIENIP • AMA • deemed dofidtv, Fonda 
4. y.- • 4 	4,4-4,4,- ..... 	...,,, v444 , t., er. .4 .0.• ..... ne 1.1.-aile ers ea, 

....v.v. PAO. Carrittodr_o le .01€1.1 a. Pi. a • •Pa E ..: l,  ..i  .,•••,:. 

• IA.,. Wax 0 VA ..A.A • i .....I...14,..., Val -J.:, 1:1,911a9LAC.,.: .A.,..,:., A ,.., 
,..........• D., o..isar.t.a oo 1.,..-X, ET PA.11”E ......iPedEAUE., wea-sa... - 

..• • • ..• ',L./A ,...,,,,,,..2.4., • P" ••••,....• 4. ‘.. A *:.•••.., ,...•_,,,,,,,,, • 
0...,;(414.C1,..... • ......,- , - ....,,P12•6 fatmener,n p. • -‘.e earaiiatieaarata , ..........., • A e Se; •.... Pe. C.... ?..• • .7.... • f.....,  i:  7: , PP Saar . C  i  
J. de -••••••••••• ....,24 T. Pp. :p.p.. _. - Aae•••• Pr •:,,11.44.1, . • .4,47.7.4 ALA, 

ESLA00 oo aura • PREFER** dAPIPOPLI. OE GUASHOWIGA  ousara  uarac.so 
BMA/ OE CAEDENCIATIESCIO STAMM • anAusey • LP re .11302Cli ',AP.. 
A.... 	:as 	•.• -o 	-.. t. It de Pp... PO. •• OM P.m et. 	ma ... • 	o.tip ea 
oda erteene.: Opp. Patudziaza.L-.0•030.0.0.1.1.i.t.  ele.  Aeirsiaa • roe; Oe. 
...1.• . lop. n. • ...Ps CAECEENCOVICATO V' eld..211- 04.011PREW OWE.. 
C..dern......,1•••••>,..enio re ire • ur.  -.ff....  ewe .••••• - ed,...A •••••••., 4. .6m:1am e 
.4.1•1.4.4.1..1...••Ar• ••••••41,.....,.........1ki./1.,•.e, 0 re...... - 
...epee:. 01....... a- ..0,./. AI "...fen. . She,  .a..: .. C..........p., I.......• 
...Peeps pa A.1.a. 02,....0.“-2.60ippear 1..• WT. • •••,1a. O.... 
• 'Ik• ',PR.,. ,....Ves‘.1..1.a...,.. 6....lialipAil 	M. n...• .nal no ea., ,••••0.... •  _ir ,  
Vir  ca. a pierf as D-41.1.J,Mr• 4 ...1 AP ....finil...... pi ...rialL .....riniP.7.2 'J 
• A •••••••••••,...N....1 it....e0 ...Pow* 44m 1..r. - ,in I* v L.-, a., 

ES 1.0 00 OTEABA • MEEFEEILOUT TAPIPX•Al OE 11B.APPIGA - .100 DE tialed... • 
.13.TAI. OIE NANO ....1 .0 ••• 1,11 0,00A EAR, ....r  te  IllAiipt A r,....:, . 
sin epee P Uwe,. Pe, 0••••  te  ; a ••• •••• Id  da  PAPPOro . MAI At TB 00 Pr. 
,....c. eMe....la ....c, 	. .i.al....w....a... .a,, peep. ... .....e .4• oe.a.o.• f...4  
i.  .A.ruft, .....A..• Pf0E+11-11C.0 Pr .101•21104-FAAAPE  OBJETO  I.E•JOTTP.: 
:.6 ,416:05 'W. d,.m.dtd 6 6,8,..... ,6151.0.0 an 59,•',3 GS :,......,C,  CI 
., .....1., [PEAT, Niia T.'"ErlAER Ai TECEAVIDAXT. C. C. 0E...0 FF".a,....ei 

.--• 	.......iire 	1........ .-.• up. ea; , op' :.I VAe 	1..... 	... 	1••• .../.4 
,i1404,,,I, k45,41, 	Rya ,-.,,,, Pr4 4,,,,,n. 	•.0. a ......a.poe Aport-ar, ,..1,..,... 
•••••••41.4.1Mpt: liA,  ir  -..: ,en, NI Ai iMl..nt .”. •trAikt,f, O er-  

10 

FREILAXA  
XIV.  •  


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29

